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Seguridade Social: conceito. 
Seguridade Social: princípios e objetivos. 
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O QUE É O PASSO ESTRATÉGICO? 

Seu cantinho de estudos famoso! 

@passoestrategico 
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ANÁLISE ESTATÍSTICA 

ASSUNTO % 
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O QUE É MAIS COBRADO DENTRO DO ASSUNTO? 
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ROTEIRO DE REVISÃO E PONTOS DO ASSUNTO QUE 

MERECEM DESTAQUE 

SEGURIDADE SOCIAL 

Conceituação 

• 

• 

• 

o 
o 

o 

 

• 

• 
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Saúde 

 

Assistência Social 

 

Previdência Social 

 

 

Organização e Princípios Constitucionais 
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• 

Universalidade da Cobertura e do Atendimento 

• 

• 
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Uniformidade e Equivalência dos Benefícios e Serviços às Populações Urbanas e 
Rurais 

• 

• 

 

 

Rubens Mauricio Corrêa

Aula 00

Passo Estratégico de Direito Previdenciário p/ TRT 2ª Região (Analista Jud -Área Judiciária)- 2020

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

   12 
50 

 

Seletividade e Distributividade na Prestação dos Benefícios e Serviços: 

• 

• 

 

Irredutibilidade do valor dos benefícios: 
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Equidade na Forma de Participação no Custeio: 

Diversidade da base de financiamento
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Caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do governo nos órgãos colegiados 

• 

• 

• 

• 

Solidariedade 
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APOSTA ESTRATÉGICA 

Conceituação da Seguridade Social 

A SEGURIDADE

SOCIAL COMPREENDE

UM CONJUNTO

INTEGRADO

DE AÇÕES

DE

INICIATIVA

DOS
SOCIEDADE

PODERES PÚBLICOS

DESTINADOS A ASSEGURAR OS

DIREITOS RELATIVOS A

ASSISTÊNCIA

SOCIAL

PREVIDÊNCIA

SOCIAL
SAÚDE

ART. 194
CF
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Organização e Princípios Constitucionais 

Universalidade da Cobertura e do Atendimento 

SEGURIDADE

SOCIAL

SAÚDE
ASSISTÊNCIA

SOCIAL

PREVIDÊNCIA

SOCIAL

DIREITO DE TODOS

E DEVER DO ESTADO

DIREITO DOS QUE

NECESSITAREM

DIREITO DOS

BENEFICIÁRIOS
(SEGURADOS/DEPENDENTES)

INDEPENDE

DE

CONTRIBUIÇÃO

INDEPENDE

DE

CONTRIBUIÇÃO

CARÁTER

CONTRIBUTIVO

E COMPULSÓRIO

UNIVERSALIDADE DA COBERTURA E DO ATENDIMENTO

UNIVERSALIDADE DA COBERTURA – TODAS AS

CONTINGÊNCIAS SOCIAIS QUE GEREM NECESSIDADE

DE PROTEÇÃO SOCIAL (MATERNIDADE, VELHICE,

DOENÇA, ACIDENTE, INVALIDEZ, RECLUSÃO E MORTE)

DEVERÃO SER COBERTAS PELA SEGURIDADE SOCIAL.

UNIVERSALIDADE DO ATENDIMENTO – TODAS AS

PESSOAS SERÃO INDISTINTAMENTE

ACOLHIDAS PELA SEGURIDADE SOCIAL.

ART. 194
§ único, I - CF
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Uniformidade e Equivalência dos Benefícios e Serviços às Populações Urbanas e 
Rurais 

Seletividade e Distributividade na Prestação dos Benefícios e Serviços: 

 

UNIFORMIDADE  E  EQUIVALÊNCIA DOS BENEFÍCIOS

E SERVIÇOS ÀS POPULAÇÕES URBANAS E RURAIS 

UNIFORMIDADE– TODAS AS CONTINGÊNCIAS SOCIAIS QUE

GEREM NECESSIDADE DE PROTEÇÃO SOCIAL

(MATERNIDADE, VELHICE, DOENÇA, ACIDENTE, INVALIDEZ,

RECLUSÃO E MORTE) SERÃO COBERTAS TANTO PARA

TRABALHADORES URBANOS COMO PARA OS RURAIS

EQUIVALÊNCIA – REFERE-SE AO ASPECTO PECUNIÁRIO

DOS BENEFÍCIOS OU À QUALIDADE DOS SERVIÇOS.

ART. 194
§ único, II - CF

SELETIVIDADE E DISTRIBUTIVIDADE NA

PRESTAÇÃO DOS BENEFÍCIOS E SERVIÇOS

SELETIVIDADE – DELIMITAÇÃO DO ROL DE PRESTAÇÕES

QUE SÃO MANTIDOS PELA SEGURIDADE SOCIAL.

DISTRIBUTIVIDADE – NEM TODOS OS SEGURADOS TERÃO

DIREITO A TODAS AS PRESTAÇÕES QUE O SISTEMA PODE

FORNECER.  HAVERÁ ATENDIMENTO DISTINTIVO E

PRIORITÁRIO AOS MAIS NECESSITADOS.

ART. 194
§ único, III - CF
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Irredutibilidade do valor dos benefícios: 

 

 

Caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do governo nos órgãos colegiados 

IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DOS BENEFÍCIOS

DICA PRÁTICA PARA PROVA:

ART. 194
§ único, IV - CF

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: VEDA APENAS A REDUÇÃO DO

VALOR NOMINAL DOS BENEFÍCIOS DE SEGURIDADE SOCIAL
SE A QUESTÃO

FOR REFERENTE À

SEGURIDADE

SOCIAL

SE A QUESTÃO

FOR REFERENTE À

PREVIDÊNCIA

SOCIAL

JURISPRUDÊNCIA (STF): VEDA APENAS A REDUÇÃO DO

VALOR NOMINAL DOS BENEFÍCIOS DE SEGURIDADE SOCIAL

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA: VEDA 

A REDUÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

JURISPRUDÊNCIA (STF): VEDA A REDUÇÃO DO VALOR REAL DOS 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

JURISPRUDÊNCIA (STJ): VEDA A REDUÇÃO DO VALOR NOMINAL DOS 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS SOMENTE EM CASO DE DEFLAÇÃO
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QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

Questão sobre Princípios da Seguridade Social 

1. (FCC – Auditor Público Externo – TCE – RS – 2018)  

O princípio constitucional que diz respeito aos aspectos objetivos, às contingências que irão ser 
cobertas, bem como aquele que tomará por base o aspecto pecuniário ou do atendimento dos 
serviços, que não serão necessariamente iguais, mas correspondentes, na medida do possível, 
dependendo do tempo de contribuição, coeficiente de cálculo, sexo, idade, é o da 

 
a) universalidade da cobertura e do atendimento. 

b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. 

c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 

CARÁTER

DEMOCRÁTICO

DESCENTRALIZADO

MEDIANTE

GESTÃO

QUADRIPARTITE

TRABALHADORES

EMPREGADORES

APOSENTADOS

GOVERNO

NOS ÓRGÃOS

COLEGIADOS

DA

ADMINISTRAÇÃO

ART. 194
§ único, VII - CF

Rubens Mauricio Corrêa

Aula 00

Passo Estratégico de Direito Previdenciário p/ TRT 2ª Região (Analista Jud -Área Judiciária)- 2020

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

   23 
50 

d) equidade na forma de participação no custeio. 

e) diversidade da base de financiamento. 

 

COMENTÁRIOS: 

 
a) universalidade da cobertura e do atendimento. 

O princípio da universalidade da cobertura preconiza que a proteção oferecida pela seguridade 
social deve alcançar todos os riscos sociais. O princípio da universalidade do atendimento visa a 
estender a proteção social a todas as pessoas, independente de nacionalidade ou outros fatores. 
Portanto, o princípio não tem relação com o enunciado.  Alternativa INCORRETA.  

 

b)  uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. 

A uniformidade preconiza que a seguridade social deve oferecer cobertura aos mesmos riscos sociais 
a todos, em outras palavras, a proteção à doença, maternidade, morte, invalidez e idade avançada 
deve ser oferecida tanto à população urbana quanto à população rural.  

Já a equivalência se refere ao valor pecuniário dos benefícios oferecidos. O valor não deverá 
necessariamente ser igual, mas deverá ser equivalente.  

No enunciado, ao se fazer menção do aspecto objetivo, está se referindo o princípio da 
uniformidade, ou seja, aos eventos que serão cobertos. Além disso, o enunciado trata corretamente 
do princípio da equivalência dos benefícios. Portanto, esse é o nosso gabarito. 

Alternativa CORRETA.  

 

c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
Apesar de a demanda da sociedade ser alta, os recursos públicos são limitados, não havendo a 
possibilidade de se cobrir todos os riscos sociais a todas as pessoas, cabendo ao legislador delimitar 
a extensão da proteção oferecida pela seguridade social.  

O princípio da seletividade diz respeito a quais contingências sociais serão cobertas pela seguridade 
social e o princípio da distributividade está relacionado com as pessoas que serão atendidas pelas 
prestações.  

Portanto, o princípio não tem relação com o apresentado no enunciado. 

Alternativa ERRADA. 

 

d) equidade na forma de participação no custeio. 

Este princípio estabelece que a contribuição será determinada de acordo com a capacidade 
econômica do contribuinte.  
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Alternativa ERRADA.  

 

e) diversidade da base de financiamento. 

O princípio da diversidade da base de financiamento busca garantir fontes variadas para custeio da 
seguridade social, de forma a garantir o equilíbrio financeiro do sistema.  

Alternativa ERRADA.  

 

Gabarito: B 

 

Questão sobre Princípios da Seguridade Social 

2. (FCC – PROCURADOR DO ESTADO DO AMAPÁ – 2018) 

Quanto ao conceito, princípios e organização da seguridade social, conforme previsão na 
Constituição Federal, 
a) a diversidade da base de financiamento e a irredutibilidade do valor dos benefícios são 
objetivos a serem alcançados pelo poder público na organização da seguridade social. 

b) a gestão administrativa deve ser tripartite, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores e do Governo nos órgãos colegiados. 

c) a seguridade social está assentada no binômio que engloba o conjunto de ações de iniciativa 
do poder público e da sociedade, destinado a assegurar direitos restritos à previdência e à 
assistência social. 

d) a universalidade do atendimento não se constitui em objetivo da seguridade social, na medida 
em que o seguro social fornece proteção apenas para certas categorias de pessoas não 
amparando toda a sociedade. 

e) a uniformidade dos benefícios significa que o valor da renda mensal dos benefícios deve ser 
igual, e não equivalente, entre populações urbanas e rurais. 

 
 COMENTÁRIOS: 
Para respondermos à questão devemos conhecer as disposições expressas no art. 194 da 
Constituição Federal relativas à organização da Seguridade Social. Vamos ver item a item. 

a) a diversidade da base de financiamento e a irredutibilidade do valor dos benefícios são 
objetivos a serem alcançados pelo poder público na organização da seguridade social. 

De cara temos o nosso gabarito. De fato a diversidade da base de financiamento e a 
irredutibilidade do valor dos benefícios são objetivos a serem alcançados na organização da 
Seguridade Social. Vejamos o texto constitucional:  
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Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

  

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, 
com base nos seguintes objetivos: 

(...) 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

(...) 
VI - diversidade da base de financiamento; 

 
 

Alternativa CORRETA.  

 

b) a gestão administrativa deve ser tripartite, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores e do Governo nos órgãos colegiados. 

Ao contrário do que diz a questão, a gestão da seguridade social não é tripartite, mas sim 
quadripartite. Além dos trabalhadores, empregadores e do Governo, também fazem parte da 
gestão os aposentados.  

 

CF, art. 194 

(...) 
VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, 
com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados. 

(grifos nossos) 

 

Alternativa INCORRETA.  

 

 c) a seguridade social está assentada no binômio que engloba o conjunto de ações de iniciativa 
do poder público e da sociedade, destinado a assegurar direitos restritos à previdência e à 
assistência social. 

A seguridade social é formada não só pela previdência social e assistência social, mas também 
pela saúde. Vejamos a previsão constitucional: 
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Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

 

Alternativa INCORRETA.  

 

d) a universalidade do atendimento não se constitui em objetivo da seguridade social, na medida 
em que o seguro social fornece proteção apenas para certas categorias de pessoas não 
amparando toda a sociedade. 

A alternativa está incorreta uma vez que entre os objetivos da seguridade social se encontra a 
universalidade da cobertura e do atendimento.  

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

  

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, 
com base nos seguintes objetivos: 

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

 

Alternativa INCORRETA. 

 
e) a uniformidade dos benefícios significa que o valor da renda mensal dos benefícios deve ser 
igual, e não equivalente, entre populações urbanas e rurais. 

A previsão constitucional é que os benefícios e serviços às populações urbanas e rurais serão 
uniformes e equivalentes, não necessariamente iguais.  

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

 Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, 
com base nos seguintes objetivos: 

(...) 
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II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 

 
Alternativa INCORRETA.  

 

Gabarito: A 

 

Questão sobre Princípios da Seguridade Social 

3. (FCC- Técnico Previdenciário – SEGEP MA – 2018) 

Considere: 

I. acesso universal e igualitário. 

II. descentralização, com direção única em cada esfera de governo. 

III. universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição. 

IV. previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional. 

De acordo com a Lei nº 8.212/91, a organização da Previdência Social obedecerá determinados 
princípios e diretrizes, entre eles os indicados APENAS em 

a) II, III e IV. 

b) I e II. 

c) I, II e III. 

d) III e IV. 

e) I, III e IV. 

 

COMENTÁRIOS: 

Os princípios e diretrizes obedecidos na organização da previdência social estão previstos no artigo 
3º da Lei 8.213, vamos conhecê-lo na íntegra:  

 

Art. 3º A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis 
de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego 
involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente. 

Parágrafo único. A organização da Previdência Social obedecerá aos seguintes princípios e 
diretrizes:  

a) universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição; 
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b) valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-de-contribuição ou do 
rendimento do trabalho do segurado, não inferior ao do salário mínimo; 

c) cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição, corrigidos 
monetariamente; 

d) preservação do valor real dos benefícios; 

e) previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional. 

(grifos nossos) 

 

Os destaques no artigo 3º da Lei 8.213/91 mostram que os itens III e IV são os corretos, sendo a 
alternativa D o nosso gabarito. Para fixação, vamos ver os erros dos demais itens:  

 

I. acesso universal e igualitário. 

 

Lei 8.212/91 

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância pública e sua organização 
obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes:  

a) acesso universal e igualitário; 

(...)  
c) descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

 

O acesso universal e igualitário é princípio aplicável a saúde e não à previdência social. (Item 
INCORRETO).  

 
II. descentralização, com direção única em cada esfera de governo. 

 
A descentralização, com direção única em cada esfera de governo é princípio aplicável a saúde e não 
à previdência social. (Item INCORRETO). 

 

Gabarito: D 
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Questão sobre Conceito de Seguridade Social 

4. (FCC - Juiz Do Trabalho - TRT 1ª Região – 2012) 

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações: 

a) De iniciativa da sociedade, reguladas pelos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os 
direitos relativos a saúde, previdência e assistência social. 

b) Exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a prover, quando materialmente possível, os 
direitos relativos a saúde, previdência e assistência social. 

c) Exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde, 
previdência e assistência social. 

d) De iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos a saúde, previdência e assistência social. 

e) De iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a prover, quando 
materialmente possível, os direitos relativos a saúde, previdência e assistência social. 

 

COMENTÁRIOS: 
 

Nesta questão o examinador cobra os seus conhecimentos a respeito da literalidade do artigo 194 
da Constituição Federal, o qual em seu caput dispõe da seguinte forma: 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da Sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

Antes de analisarmos as assertivas, lembremos que o examinador pede pela alternativa CORRETA. 

 

a) De iniciativa da sociedade, reguladas pelos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os 
direitos relativos a saúde, previdência e assistência social. 

Esta alternativa limita a competência no que tange as iniciativas das ações que compreendem a 
Seguridade Social exclusivamente à Sociedade, o que, conforme vimos no caput do artigo 
supracitado, também pode partir do Poder Público. Portanto, esta opção está INCORRETA. 

 

b) Exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a prover, quando materialmente possível, os 
direitos relativos a saúde, previdência e assistência social. 

Ora, conforme também dispõe o art. 194 da CF/88 não há uma exclusividade de competência no que 
tange o provimento das ações da Seguridade Social por parte do Poder Público.  
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Aqui, vale uma dica “fora do tópico”: fique atento, sempre que o examinador apresentar opções 
com máximas, tais como, “exclusivamente”, “unicamente”, “somente”, etc... Em geral essas 
alternativas costumam apresentar erros. 

Bom, no caso, conforme dissemos, a alternativa está INCORRETA. 

 

c) Exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde, 
previdência e assistência social. 

Aqui o examinador tenta confundir o candidato, praticamente repetindo a alternativa anterior, 
alterando apenas alguns elementos da assertiva. Contudo, pela mesma explicação que demos acima, 
esta alternativa também está INCORRETA. 

 

d) De iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 
a saúde, previdência e assistência social. 

Está é a alternativa CORRETA, pois como podemos observar, ela literalmente “copia e cola” o texto 
do art. 194 (caput), apresentado na CF/88. 

 

e) De iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a prover, quando 
materialmente possível, os direitos relativos a saúde, previdência e assistência social. 

Esta alternativa, embora apresente corretamente a competência no que tange as iniciativas das 
ações da Seguridade Social, termina por condicionar a implementação das ações a uma suposta 
materialidade, algo que, não está previsto no comando constitucional supracitado. Portanto, 
alternativa INCORRETA. 

 

Gabarito: D 

 

Questão sobre Conceito de Seguridade Social 

5. (FCC - Procurador De Contas – TCE/CE - 2015) 

Nos termos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, a Seguridade Social 
compreende um conjunto de ações 

a) integradas e de iniciativa exclusiva do Poder Público Federal e da sociedade, com destinação 
de garantia de direitos da previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, 
cultura e desporto. 

b) independentes e centralizadas, de iniciativa privativa dos Poderes Públicos, visando 
exclusivamente à garantia de direitos relativos à previdência social. 
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c) integradas de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

d) descentralizadas e concorrentes, de iniciativa privativa da União e dos Estados Membros, 
com objetivo de assegurar direitos relativos exclusivamente às áreas de previdência e 
assistência social. 

e) integradas e de iniciativa privativa dos Poderes Públicos com destinação à garantia de 
direitos da previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto.   

 

COMENTÁRIOS: 
Essa questão busca testar seus conhecimentos sobre o conceito Seguridade Social e pede que você 
assinale a alternativa CORRETA.  

 

a) integradas e de iniciativa exclusiva do Poder Público Federal e da sociedade, com destinação de 
garantia de direitos da previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e 
desporto. 

Essa alternativa é incorreta, pois apesar de ser uma iniciativa integrada, não é exclusiva do Poder 
Público Federal e não tem nenhuma relação com os três itens citados (educação, cultura e desporto). 
Basta conferir no art. 194 da Constituição Federal.  

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social.   

Alternativa INCORRETA.  

 

b) independentes e centralizadas, de iniciativa privativa dos Poderes Públicos, visando 
exclusivamente à garantia de direitos relativos à previdência social. 

Está incorreta, pois não é independente, nem centralizada, nem da iniciativa privativa e não visa 
exclusivamente à garantia de direitos relativos à previdência social. Note que é muito comum o 
examinador trocar algumas palavras para tentar confundir o candidato. Por exemplo, trocar 
“integrado” por “centralizado”. Fique atento e, sempre que puder, releia o texto puro da lei. 
Alternativa INCORRETA.  

 

c) integradas de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  

Repetindo o art. 194 da CF/88: 
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Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social.   

Como podemos ver no referido art. 194, essa alternativa é a correta, pois a seguridade social engloba 
direitos à saúde, assistência social e previdência, sendo os dois primeiros direitos garantidos ao 
cidadão sem nenhum tipo de contribuição.  Alternativa CORRETA.  

 

d) descentralizadas e concorrentes, de iniciativa privativa da União e dos Estados Membros, com 
objetivo de assegurar direitos relativos exclusivamente às áreas de previdência e assistência social.  

Conforme já visto em alternativas anteriores a seguridade social, não é de iniciativa privativa e nem 
tem o objetivo de assegurar direitos relativos exclusivamente às áreas de previdência e assistência 
social. Alternativa INCORRETA.   

 

e) integradas e de iniciativa privativa dos Poderes Públicos com destinação à garantia de direitos da 
previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto.   

Mais uma vez, como já visto anteriormente a seguridade social não é de iniciativa privativa e não 
tem relação com educação, cultura e desporto. Alternativa INCORRETA  

 

Gabarito: C 

 

Questão sobre Organização e Princípios da Seguridade Social 

6. ( FCC – Analista Previdenciário – SEGEP – MA – 2018) 

Tendo em vista que os princípios são a base do sistema jurídico e revelam a finalidade a ser 
perseguida pelos aplicadores da lei, considere: 

I. São aplicáveis ao sistema da seguridade social os princípios da igualdade, da legalidade e da 
solidariedade social, todos eles subordinados ao princípio da dignidade da pessoa humana. 

II. A universalidade da cobertura e do atendimento, a uniformidade e equivalência dos 
benefícios e serviços às populações urbanas e rurais e a equidade na forma de participação no 
custeio, entre outros, são considerados princípios constitucionais próprios da seguridade 
social. 

III. Caráter democrático e descentralização da Administração, mediante gestão tripartite, com 
participação dos trabalhadores, dos empregadores e do governo nos órgãos colegiados, 
também é considerado um princípio constitucional da seguridade social. 

a) II e III, apenas. 
b) I, II e III.  
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c) I e II, apenas. 
d) I, apenas. 
e) III, apenas. 

 

COMENTÁRIOS: 
Vamos analisar as proposições:  

I – Os princípios da igualdade, da legalidade e da solidariedade, apesar de não estarem positivados 
no texto constitucional no rol de princípios aplicáveis à seguridade social, são por ela observados, 
todos eles subordinados ao princípio da dignidade da pessoa humana. Este último é um princípio 
fundamental da República Federativa do Brasil, e tem a função de garantir que os cidadão tenham 
seus direito respeitados pelo Estado. (ASSERTIVA CORRETA). 

 
II – Validamos a assertiva pela literalidade do texto da Constituição Federal: 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, 
com base nos seguintes objetivos: 

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - eqüidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, 
com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados. 
(grifos nossos) 

 

Portanto, todos os princípios mencionados são aplicáveis à seguridade social. (ASSERTIVA 
CORRETA). 

III – Pelo inciso VII do art. 194 da Constituição Federal transcrito acima podemos ver que a gestão da 
seguridade social é quadripartite e não tripartite como afirma a questão. (ASSERTIVA INCORRETA).  

 

Gabarito: C 
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Questão sobre Organização e Princípios da Seguridade Social 

7. (FCC - Auditor – TCE/CE - 2015) 

Em relação às disposições legais sobre organização e princípios da Seguridade Social previstos 
na Constituição da República Federativa do Brasil, é correto afirmar: 

a) Uma das diretrizes da Previdência Social é o seu caráter centralizado, com direção única em 
cada esfera de governo. 

b) As ações e serviços públicos de Saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único. 

c) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, com natureza facultativa, solidária 
e contributiva. 

d) A promoção da integração ao mercado de trabalho é um dos objetivos expressos da 
Previdência Social. 

e) Em razão da diversidade da base de financiamento, não há uniformidade e equivalência 
entre os benefícios às populações urbanas e rurais.  

 

COMENTÁRIOS: 
Essa questão pede para que você selecione a alternativa CORRETA e testa os seus conhecimentos 
sobre seguridade social (conceituação geral), conforme diversos artigos da CF/88, os quais 
exploraremos abaixo, conforme as alternativas. 

Analisemos as assertivas: 

 

a) Uma das diretrizes da Previdência Social é o seu caráter centralizado, com direção única em cada 
esfera de governo. 

Para quem já estudou um pouco o texto constitucional, a palavra “centralizado” já salta aos olhos, 
não é? Ora, essa alternativa está incorreta, pois a Seguridade Social, que abrange saúde, assistência 
social e previdência, pelo artigo 194 da Constituição Federal, possui caráter descentralizado.    

Art. 194 ... 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, 
com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados.   

Alternativa INCORRETA. 

 

b) As ações e serviços públicos de Saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único.   
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Conforme consta no Art. 198 da Constituição Federal, podemos concluir que essa alternativa é a 
CORRETA, senão vejamos: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade.  

Portanto, alternativa CORRETA 

 

c) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, com natureza facultativa, solidária e 
contributiva. 

Aqui, o examinador tentou confundir o candidato misturando alguns conceitos de “assistência 
social” com de “previdência social”. Contudo, essa alternativa está claramente incorreta, pois 
assistência social, assim como a saúde, são independentes de qualquer contribuição, conforme 
podemos verificar logo no caput do art. 203, abaixo reproduzido em sua integra:  

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e 
ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

Portanto, alternativa INCORRETA.     

 

d) A promoção da integração ao mercado de trabalho é um dos objetivos expressos da Previdência 
Social.    

Essa alternativa também está INCORRETA, pois promoção e integração ao mercado de trabalho é 
um dos objetivos da assistência social e não da previdência social. Mais uma vez, o examinador tenta 
confundir o candidato misturando conceitos de “Previdência” com “Assistência”. Bom a esta altura 
já deu para você perceber que esse tipo de pegadinha é muito comum. Portanto, fique atento. 
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Alternativa INCORRETA.    

 

e) Em razão da diversidade da base de financiamento, não há uniformidade e equivalência entre os 
benefícios às populações urbanas e rurais.   

Essa alternativa está incorreta, pois conforme previsto no inciso II, parágrafo único, do art. 194 da 
Constituição Federal, um dos objetivos da Seguridade Social é a equivalências de direito entre os 
benefícios e serviços das populações urbanas e rurais.  Tal fato não tem nada que ver com a 
diversidade da base de financiamento. 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, 
com base nos seguintes objetivos: 

(...) 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações   urbanas e rurais; 

Portanto, Alternativa INCORRETA 

 

Gabarito: B 

 

Questão sobre Organização e Princípios da Seguridade Social 

8. (FCC - TJAA – TRF4 - 2019) 

Sobre o Sistema de Seguridade Social no Brasil, é correto afirmar: 

a) É um sistema de gestão bipartite entre governo e sociedade nas políticas de Previdência, 
Assistência e Saúde. 

b) São princípios para os benefícios da Seguridade Social: a universalidade da cobertura de 
atendimento, a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas 
e rurais; a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços e a 
irredutibilidade do valor dos benefícios. 

c) A Saúde é um sistema não contributivo, mas a Previdência e a Assistência Social são 
contributivas por ocasião dos benefícios previdenciários e do amparo assistencial ao idoso e ao 
deficiente. 

d) Há diversidade na base de financiamento da Previdência Social e seu custeio é realizado 
pelas contribuições do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição 

Rubens Mauricio Corrêa

Aula 00

Passo Estratégico de Direito Previdenciário p/ TRT 2ª Região (Analista Jud -Área Judiciária)- 2020

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

   37 
50 

sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS), bem 
como do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 

e) O benefício ou serviço da seguridade social pode ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio. 

 

COMENTÁRIOS: 

Vamos analisar de forma objetiva cada uma das alternativas abaixo, acerca do Sistema de 
Seguridade Social no Brasil: 

 

(A) É um sistema de gestão bipartite entre governo e sociedade nas políticas de Previdência, 
Assistência e Saúde. 

Assertiva incorreta. Nos termos do inciso VII, do parágrafo único, do art. 194 da CF/88, temos que: 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 

(...) 

 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 

 

Como vimos, a gestão da Seguridade Social é quadripartite, com a com participação dos 
trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo. 

 

(B) São princípios para os benefícios da Seguridade Social: a universalidade da cobertura de 
atendimento, a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais; a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços e a irredutibilidade do 
valor dos benefícios. 

Assertiva correta. Nos termos do parágrafo único do art. 194, da CF/88, temos que: 

Art. 194. (...) 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 
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I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - equidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 

Como podemos perceber, os objetivos (ou princípios) para a organização da Seguridade Social, 
aplicáveis inclusive aos seus benefícios, como menciona a alternativa, estão previstos na CF/88. 

A questão gerou dúvidas em muitos alunos em razão do possível erro de digitação na questão, ao 
mencionar  “universalidade da cobertura de atendimento” quando deveria mencionar 
“universalidade da cobertura e do atendimento”.  No entanto, acho pouco provável a banca anular 
a presente questão, pois, na essência, o atendimento tem, nos termos da CF/88, cobertura universal. 
Assim sendo, o sentido não estaria totalmente prejudicado. 

 

(C) A Saúde é um sistema não contributivo, mas a Previdência e a Assistência Social são contributivas 
por ocasião dos benefícios previdenciários e do amparo assistencial ao idoso e ao deficiente. 

Assertiva incorreta. De fato, a Saúde é um sistema não contributivo, sendo direito de todos e dever 
do estado, independentemente de contribuição, nos termos do art. 196 da CF/88. 

A  Previdência Social, por sua vez, será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, nos termos do art. 201 da CF/88. 

O erro da assertiva está na afirmação de que a Assistência Social será contributiva, pois contraria o 
disposto no art. 203 da CF/88, conforme segue: 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, (...) 

Por tal razão, a presente assertiva está incorreta. 

 

(D) Há diversidade na base de financiamento da Previdência Social e seu custeio é realizado pelas 
contribuições do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, do 
trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS), bem como do 
importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 
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Assertiva incorreta. Nos termos do art. 195 da CF/88 temos que: 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes 
contribuições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  

c) o lucro;  

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201; 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 

 

A assertiva afirma corretamente que há diversidade na base de financiamento da Previdência Social 
e seu custeio é realizado pelas contribuições do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada na forma da lei, do trabalhador e dos demais segurados da previdência social. 

Também afirma corretamente que não incidirá contribuição sobre aposentadoria e pensão 
concedidas pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS). 

O erro da questão foi afirmar que, além de não incidir contribuição sobre aposentadoria e pensão 
concedidas pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS), também não incidirá do importador de 
bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. Como vimos no inciso IV do art. 195 
da CF/88 acima transcrito, a contribuição do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem 
a lei a ele equiparar é uma contribuição social que financia a Seguridade Social. 

Houve dúvidas de alguns alunos na interpretação da alternativa, pois acreditavam que quando a 
alternativa trazia “bem como do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 
equiparar”, estava ainda referindo-se, ainda, às fontes que financiavam a Seguridade Social. 
Contudo, segundo a banca, estava dando sequência às situações de não incidência, conforme segue: 
“não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral da 
Previdência Social (RGPS), bem como do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a 
lei a ele equiparar. 

Assim sendo, a presente alternativa foi considerada incorreta. 
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(E) O benefício ou serviço da seguridade social pode ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio. 

Assertiva incorreta. Nos termos do § 5º, do art. 195, da CF/88 temos que: 

Art. 195. (...) 

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 

Como podemos perceber, o benefício ou serviço da seguridade social NÃO pode ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio. E indo além, a fonte de custeio tem 
que ser TOTAL. 

 

Gabarito: B 
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QUESTIONÁRIO DE REVISÃO E APERFEIÇOAMENTO 

PERGUNTAS 
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PERGUNTAS COM RESPOSTAS 

 

• 

• 

• 

 

• 

• 
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Um grande abraço e que Deus os abençoe. 

Até a próxima aula!!! 

 

Rubens Mauricio 

  

@profrubensmauricio 

/profrubensmauricio 

Prof. Rubens Maurício 
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LISTA DE QUESTÕES ESTRATÉGICAS 
 

1. (FCC – Auditor Público Externo – TCE – RS – 2018)  

O princípio constitucional que diz respeito aos aspectos objetivos, às contingências que irão ser 
cobertas, bem como aquele que tomará por base o aspecto pecuniário ou do atendimento dos 
serviços, que não serão necessariamente iguais, mas correspondentes, na medida do possível, 
dependendo do tempo de contribuição, coeficiente de cálculo, sexo, idade, é o da 

 
a) universalidade da cobertura e do atendimento. 

b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. 

c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 

d) equidade na forma de participação no custeio. 

e) diversidade da base de financiamento. 

 

2.  (FCC – PROCURADOR DO ESTADO DO AMAPÁ – 2018) 

Quanto ao conceito, princípios e organização da seguridade social, conforme previsão na 
Constituição Federal, 
a) a diversidade da base de financiamento e a irredutibilidade do valor dos benefícios são 
objetivos a serem alcançados pelo poder público na organização da seguridade social. 

b) a gestão administrativa deve ser tripartite, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores e do Governo nos órgãos colegiados. 

c) a seguridade social está assentada no binômio que engloba o conjunto de ações de iniciativa 
do poder público e da sociedade, destinado a assegurar direitos restritos à previdência e à 
assistência social. 

d) a universalidade do atendimento não se constitui em objetivo da seguridade social, na medida 
em que o seguro social fornece proteção apenas para certas categorias de pessoas não 
amparando toda a sociedade. 

e) a uniformidade dos benefícios significa que o valor da renda mensal dos benefícios deve ser 
igual, e não equivalente, entre populações urbanas e rurais. 

 

3. (FCC- Técnico Previdenciário – SEGEP MA – 2018) 

Considere: 

I. acesso universal e igualitário. 
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II. descentralização, com direção única em cada esfera de governo. 

III. universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição. 

IV. previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional. 

De acordo com a Lei nº 8.212/91, a organização da Previdência Social obedecerá determinados 
princípios e diretrizes, entre eles os indicados APENAS em 

a) II, III e IV. 

b) I e II. 

c) I, II e III. 

d) III e IV. 

e) I, III e IV. 

 

4.  (FCC - Juiz Do Trabalho - TRT 1ª Região – 2012) 

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações: 

a) De iniciativa da sociedade, reguladas pelos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os 
direitos relativos a saúde, previdência e assistência social. 

b) Exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a prover, quando materialmente possível, os 
direitos relativos a saúde, previdência e assistência social. 

c) Exclusivas dos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos a saúde, 
previdência e assistência social. 

d) De iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos a saúde, previdência e assistência social. 

e) De iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a prover, quando 
materialmente possível, os direitos relativos a saúde, previdência e assistência social. 

 

5.  (FCC - Procurador De Contas – TCE/CE - 2015) 

Nos termos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, a Seguridade Social 
compreende um conjunto de ações 

a) integradas e de iniciativa exclusiva do Poder Público Federal e da sociedade, com destinação 
de garantia de direitos da previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, 
cultura e desporto. 

b) independentes e centralizadas, de iniciativa privativa dos Poderes Públicos, visando 
exclusivamente à garantia de direitos relativos à previdência social. 
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c) integradas de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

d) descentralizadas e concorrentes, de iniciativa privativa da União e dos Estados Membros, 
com objetivo de assegurar direitos relativos exclusivamente às áreas de previdência e 
assistência social. 

e) integradas e de iniciativa privativa dos Poderes Públicos com destinação à garantia de 
direitos da previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto.   

 

6.  ( FCC – Analista Previdenciário – SEGEP – MA – 2018) 

Tendo em vista que os princípios são a base do sistema jurídico e revelam a finalidade a ser 
perseguida pelos aplicadores da lei, considere: 

I. São aplicáveis ao sistema da seguridade social os princípios da igualdade, da legalidade e da 
solidariedade social, todos eles subordinados ao princípio da dignidade da pessoa humana. 

II. A universalidade da cobertura e do atendimento, a uniformidade e equivalência dos 
benefícios e serviços às populações urbanas e rurais e a equidade na forma de participação no 
custeio, entre outros, são considerados princípios constitucionais próprios da seguridade 
social. 

III. Caráter democrático e descentralização da Administração, mediante gestão tripartite, com 
participação dos trabalhadores, dos empregadores e do governo nos órgãos colegiados, 
também é considerado um princípio constitucional da seguridade social. 

a) II e III, apenas. 
b) I, II e III.  

c) I e II, apenas. 
d) I, apenas. 
e) III, apenas. 

 

7.  (FCC - Auditor – TCE/CE - 2015) 

Em relação às disposições legais sobre organização e princípios da Seguridade Social previstos 
na Constituição da República Federativa do Brasil, é correto afirmar: 

a) Uma das diretrizes da Previdência Social é o seu caráter centralizado, com direção única em 
cada esfera de governo. 

b) As ações e serviços públicos de Saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único. 

c) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, com natureza facultativa, solidária 
e contributiva. 
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d) A promoção da integração ao mercado de trabalho é um dos objetivos expressos da 
Previdência Social. 

e) Em razão da diversidade da base de financiamento, não há uniformidade e equivalência 
entre os benefícios às populações urbanas e rurais.  

 

8.  (FCC - TJAA – TRF4 - 2019) 

Sobre o Sistema de Seguridade Social no Brasil, é correto afirmar: 

a) É um sistema de gestão bipartite entre governo e sociedade nas políticas de Previdência, 
Assistência e Saúde. 

b) São princípios para os benefícios da Seguridade Social: a universalidade da cobertura de 
atendimento, a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas 
e rurais; a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços e a 
irredutibilidade do valor dos benefícios. 

c) A Saúde é um sistema não contributivo, mas a Previdência e a Assistência Social são 
contributivas por ocasião dos benefícios previdenciários e do amparo assistencial ao idoso e ao 
deficiente. 

d) Há diversidade na base de financiamento da Previdência Social e seu custeio é realizado 
pelas contribuições do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição 
sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS), bem 
como do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 

e) O benefício ou serviço da seguridade social pode ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio. 

 

 

 

GABARITO 

1. B 
2. A 
3. D 
4. D 
5. C 
6. C 
7. B 
8. B
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